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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARI
CONTRATO 06-2016


O MUNICÍPIO DE JARI, Rio Grande do Sul, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ 01.609.402/0001-50, com sede na Rua Barão do Triunfo, 193, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor PEDROLIVIO PORTO PRADO, brasileiro, casado, agropecuarista, residente e domiciliado na Avenida Hipólito Cardoso da Silveira, s/nº, nesta cidade de Jari/RS, portador do CPF nº 415.738.380-04 a seguir denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa POTAVEL SUPER ÁGUA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 18.111.018/0001-26, com sede na Rua São Lourenço 51, no Município de Alegria-RS, neste instrumento representado pelo Sócio, a Sr. NORTON AUGUSTO MARTINI FILIPIN, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tem justo e acordado o que consta no presente contrato e a DL 06-2015, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO


Prestação de serviço de qualidade da água (cloração e fluoretação) das 02 escolas Prudente de Moraes e Visconde Rio Branco e nos 02 poços perímetro urbano da cidade de JARI-RS, com visitas semanais pelo técnico para tratamento e acompanhamento, colocar dosadores nas escolas com comodato pelos 1,5 meses.

CLÁUSULA 2ª – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

· Primar pelo bom funcionamento do sistema de produção, preservação, distribuição e demais elementos que compõem o Sistema de abastecimento de água.

· Zelar pela integridade da Estação de Tratamento de Água (ETA), e demais materiais instalados.

· Realizar o pagamento mensal conforme o estabelecido na Cláusula 4ª deste objeto contratual.

CLÁUSULA 3ª – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

· Fornecer os insumos (cloro e flúor) em quantidade suficiente para a desinfecção da água;

· Prestar assistência técnica 24 horas na manutenção dos equipamentos e insumos;

· Efetuar a limpeza e desinfecção do reservatório central de água conforme legislação (Portaria nº 21, de 19 de janeiro de 1988);

· Fornecer materiais e realizar a limpeza dos reservatórios;

· Fornecer certificado de limpeza do reservatório de água por ocasião da limpeza com validade de 06 meses;

· Recolher mensalmente junto ao sistema de abastecimento uma amostra de água e encaminhar para o laboratório de análises;

· Fornecer embalagens e materiais para recolhimento de amostras para análises;

· Fornecer mensalmente uma análise microbiológica, conforme Tabela 9 da Portaria nº 2914/2011 do Ministério da Saúde;

· Fornecer mensalmente uma análise físico-química (pH, Cl, cor e turbidez), conforme Tabela 9 da Portaria nº 2914/2011 do Ministério da Saúde;

· Prestar assistência e responsabilidade técnica profissional da área de química 

· Fornecer relatório de controle técnico mensal;

· Fornecer mensalmente a nota fiscal dos serviços prestados;

CLÁUSULA 4ª – DO VALOR E DO PAGAMENTO



O CONTRATANTE pagará mensalmente à CONTRATADA pelos serviços realizados, a importância líquida e certa de R$ 1.900,00 mensais, totalizando valor total nos 1.5 meses e meio de R$ 2.850,00 O valor será pago até o 5º (quinto) dia do mês subseqüente à realização dos serviços.

  Sendo para tratamento de agua na zona urbana R$ 910,00 mensal e nas duas escolas Prudente de Moraes e Visconde do rio Branco R$ 1.000,00 mensal.  

CLÁUSULA 5ª – DO REAJUSTE



O valor definido na Cláusula 4ª não será reajustado.

CLÁUSULA 6ª – DA VIGÊNCIA



O presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS entrará em vigor a partir 04 de fevereiro de 2016 de setembro de 2015 a 21 de março d e 2016.
-CLÁUSULA 7ª DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Jari poderá garantida a prévia defesa, aplicar contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93; das quais se destacam: 

 a) advertência; 

 b) multa de 1%(um por cento) sobre o valor total do objeto por dia de atraso, limitado esta a 07 (sete) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;

c) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante adimplido do contrato;
d) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;
e) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato.
7.2- As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
7.3- Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

7.4- Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração.

CLÁUSULA 8ª – DA RESCISÃO



O presente objeto poderá ser rescindido por parte da CONTRATADA imediatamente e sem pré-aviso, caso ocorra qualquer descumprimento previsto neste CONTRATO PARTICULAR ou por parte do CONTRATANTE mediante aviso prévio de sessenta (60) dias, sob pena de pagamento de multa rescisória no valor equivalente a duas mensalidades vigentes à época.

CLÁUSULA 9ª – DO FORO



Fica eleito o Foro da Comarca de Tupanciretãn - RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato.


E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente contrato em duas (02) vias de igual forma e teor na presença de duas (02) testemunhas para que produza os efeitos jurídicos e legais.

Jari 04 de fevereiro de 2016
BARBARA A. VIEIRA BURTET
ASSESSORA JURIDICA
PEDROLIVIO PORTO PRADO                                    NORTON AUGUSTO MARTINI FILIPIN
MUNICÍPIO DE JARI                                                    POTAVEL SUPER ÁGUA LTDA
Testemunhas_________________________        ________________________
